PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO CARLOS

Comissédo Permanente de LicitagGes - Pregéo Eletrénico
“Séo Carlos, Capital da Tecnologia®

PREGAO ELETRONICO N° 071/2026
PROCESSO N° 17594/2026

ATA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAGAO

OBJETO: CON:I'RATA(}AO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUGAO DE SERVIGOS COMUNS DE ENGENHARIA, DE
NATUREZA NAO CONTINUA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MAO DE OBRA, EQUIPAMENTOS,
FERRAMENTAS, TRANSPORTE, EPIS, EPCS E DEMAIS INSUMOS NECESSARIOS A EXECUGAO, SOB DEMANDA, DE
SERVICOS DE MANUTENGAO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA, PEQUENOS REPAROS, ADAPTAGOES,
ADEQUAGOES, MELHORIAS E RECUPERAGAO DE EDIFICAGOES PROPRIAS DO MUNICIPIO DE SAO CARLOS E DE
IMOVEIS DE TERCEIROS OCUPADOS, LOCADOS, CEDIDOS OU, SOB QUALQUER TITULO, SUBMETIDOS A GESTAO,
POSSE, USO OU RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQ CARLOS, DESTINADOS AO
FUNCIONAMENTO DE SECRETARIAS, ()RGAOS,’ UNIDADES ADMINISTRATIVAS E SERVIGOS PUBLICOS MUNICIPAIS,
INDEPENDENTEMENTE DA TITULARIDADE DO IMOVEL, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREGOS

Aos 06 (seis) dias do més de novembro do ano de 2026, as 13h30min, reuniu-se na Sala de LicitagBes a Comissao
Permanente de LicitagSes para proceder & andlise do Pedido de Impugnagéo protocolado neste Departamento de Licitag8o — Segéo
de Licitagdes, em 27/10/2026, via e-mail, pela empresa R. ROJIC - ENGENHARIA E CONSTRUGOES LTDA, pessoa juridica de
direito provado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 06.887.310/0001-56, referente ao Pregao Eletronico em epigrafe.

DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, cabe apreciarmos os requisitos de admissibilidade da referida impugnagéo, ou seja, apreciar se a mesma foi
interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Destarte, a Lei Federal n® 14.133/21, em seu artigo 164, dispde:

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitagdo por irrequiaridade na
aplicagdo desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o
pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data de abertura do certame.” A impugnagéo foi recebida pela
Segdo de Licitagbes Satde — SLS em tempo hébil, portanto merece ter seu mérito analisado, visto que
respeitou os prazos estabelecidos nas normas sobre o assunto.

Dispde ainda o edital em seu item 10:

10. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagéo da
Lei n° 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o
pedido até 3 (trés) dias dteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta a impugnagéo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrénico
oficial no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao dltimo dia util anterior & data da abertura do
certame.

10.3. A impugnagédo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletronica,
através do e-mail licitacao@saocarlos.sp.gov.br

Considerando que o certame esta marcado para ocorrer dia 16/11/2026 as 09h30min, horario de Brasilia, a impugnagao foi
recebida pela Segdo de Licitagdes — SL em tempo habil, portanto merece ter seu mérito analisado, visto que respeitou os prazos
estabelecidos nas normas sobre 0 assunto.

SINTESE DAS ALEGAGOES DA IMPUGNANTE:

Aduz a ora impugnante que certas condigdes cumulativas de exigéncia de habilitagao relativa ao objeto deste certame,
pode excluir a participagdo de determinadas empresas. Abaixo, segue suas principais ponderagdes a respeito:

1. Exigéncia de execugio simultanea em 68 Unidades (ponto central):

O edital e o Termo de Referéncia (TR) impdem a comprovagao retrospectiva de atendimento concomitante em pelo menos
30% das unidades (68 de 226).

A empresa aponta a auséncia de memdria técnica especifica ou estudo nos autos que relacione 0 nimero de 68 unidades
ao volume méximo previsivel de ordens de servigo simultaneas e recursos mobilizados. Invoca precedentes do TCU (Acdrdos n°
1.153/2024 e n° 1.466/2025) e do TCE-SP (TC-006143.989.25-9), ressaltando que restrigdes ao somatério de atestados e exigéncias
de simultaneidade demandam motivagéo técnica detalhada e fundamentada na execugo real.

2. Parcelas quantitativas e qualitativas:

0 edital exige a comprovagéo de 10 parcelas quantitativas (com minimo de 50%) e 10 parcelas qualitativas.
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A impugnante recorda que o art. 67, § 1° da Lei n° 14.133/2021 limita tais exigéncias a parcelas de maior relevancia ou
valor significativo (iguais ou superiores a 4% do orgamento estimado, equivalente a R$ 3.344.678,91). Solicita a apresentagéo de um
quadro técnico de rastreabilidade que conecte cada item exigido ao seu valor e relevancia na planilha.

3. Atestado de investigagdo ambiental de gases em subsuperficie:

E exigida comprovacdo de experiéncia em investigagdo ambiental de gases/vapores em subsuperficie com normas
CETESB. Questiona-se a imposigdo dessa condigéo autdnoma de habilitagio geral sem demonstrago clara da sua frequéncia e
representatividade no orgamento do confrato.

4. Comprovagéo de equipe multifuncional:

O edital requer atestado em nome da licitante comprovando atuagao prévia de equipe formada por sete categorias
profissionais (ajudante, encanador, pedreiro, eletricista, pintor, carpinteiro e serralheiro. Pede-se esclarecimento para garantir que a
comprovagdo possa ser feita por conjunto documental idoneo e diligéncias, evitando rigidez formal na leitura de atestados antigos.

5. Lote Unico e competitividade:

Requer que a Administragdo demonstre por que especialidades isoladas ndo poderiam ter tratamento contratual préprio, de
modo a preservar a ampla disputa.

Por fim, a ora impugnante solicita o conhecimento e recebimento da impugnagéo; a apresentagao de estudos e dados
técnicos que fundamentem a exigéncia de simultaneidade em 68 unidades, bem como a adequagdo ou exclusdo dos itens 8.13.6,
8.13.9 e 8.13.10 caso a necessidade néo seja demonstrada; a disponibilizagéo do quadro analitico de rastreabilidade orgamentaria
para as 20 exigéncias de qualificagéo e para a investigagdo de gases, adequando ou suprimindo os itens sem suporte suficiente; a
admisséo de meios de prova proporcionais e diligéncias para a equipe multifuncional; e, a suspensdo motivada da sess3o ptblica, se
necessario, para o saneamento do edital, com a devida reabertura de prazos caso haja alterag&o nas propostas.

E a apertada sintese dos fatos.

DA MANIFESTAGAO DA UNIDADE SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DA CIDADE E INFRAESTRUTURA:
“| - RELATORIO
Trata-se de impugnagédo administrativa apresentada por R. Rojic - Engenharia
e Construgbes Ltda. em face do edital do Pregdo Eletrénico n°® 071/2026,
promovido pelo Municipio de S&o Carlos, cujo objeto consiste na contratagédo
de servigos de manutengdo predial sob demanda, em lote (nico, com
orgamento estimado de R$ 83.616.972,67, abrangendo 226 unidades
municipais, conforme informagbes descritas na pega impugnatbria.
A impugnante questiona, em sintese:
1. A exigéncia de comprovagdo de execugdo simultdnea de servigos em, no
minimo, 68 unidades;
2. A definigdo das dez parcelas quantitativas e das dez exigéncias qualitativas
de qualificagéo técnica,
3. A exigéncia de experiéncia especifica em investigagdo ambiental de gases e
vapores em subsuperficie;
4. A comprovagéo de atuagdo pretérita de equipe multifuncional composta por
sefe fungbes profissionais;
5. A manutengéo da contratagdo em lote (nico e a interagdo entre as diversas
especialidades técnicas;
6. A necessidade de apresentagdo de estudos, memérias de célculo e
esclarecimentos complementares, com eventual revisdo das cléusulas
editalicias.
A empresa fundamenta sua insurgéncia, entre outros dispositivos, nos arts. 5°
11, 18, 55, 67 e 164 da Lei n° 14.133/2021, no art. 37, XXI, da Constituigédo
Federal e em precedentes do Tribunal de Contas da Unido e do Tribunal de
Contas do Estado de S&o Paulo.
E o relatério.
Il - FUNDAMENTAGAO
1. Do regime juridico aplicével e dos limites da competitividade
A licitagdo publica deve assegurar igualdade de condigbes aos participantes,
promover a sele¢do da proposta apta a gerar o resultado mais vantajoso e
garantir a execugéo satisfatéria do objeto, observados os principios da
legalidade, da impessoalidade, da eficiéncia, do planejamento, da motivagéo,
da razoabilidade, da proporcionalidade, da competitividade e do interesse
publico.
A Constituigdo Federal, em seu art. 37, XXI, admite exigéncias de qualificagéo
técnica e econbmica indispensaveis & garantia do cumprimento das
obrigagbes. A Lei n° 14.133/2021, por sua vez, disciplina a matéria
especialmente nos arts. 5° 11, 18, 59 e 67.
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A competitividade, embora essencial, ndo constitui autorizagdo para eliminar
requisitos legitimos de habilitagdo ou para reduzir a capacidade minima
exigida a ponto de comprometer a execugdo contratual.

A Administragéo ndo esté obrigada a escolher a proposta nominalmente mais
barata a qualquer custo. Deve selecionar a proposta efetivamente vantajosa,
considerada a viabilidade de execugdo, a qualidade dos servigos, os custos
envolvidos e os riscos que possam comprometer o resultado pretendido.

No presente caso, a contratagdo possui valor estimado expressivo, envolve
numerosas unidades publicas e contempla servigos de naturezas e
especialidades distintas, conforme descrito no instrumento convocatério. Esse
cenario exige planejamento e cautela proporcionais a dimensdo da
contratagéo.

A preocupagéo administrativa com a prevengéo de propostas inexequiveis, de
empresas sem estrutura operacional compativel e de futuras dificuldades de
mobilizagdo, habilitagdo, execugdo e cumprimento das obrigagbes ndo
configura, por si s6, restrigdo indevida & concorréncia. Trata-se de
preocupagéo legitima com a continuidade dos servigos publicos e a protegéo
do erario.

E necessério, entretanto, estabelecer uma distingdo fundamental: néo se
pretende afastar empresas pelo simples fato de oferecerem pregos baixos,
mas assegurar que a contratagdo seja disputada por licitantes capazes de
comprovar 0s requisitos de habilitagdo e executar, de forma efetiva e
responsével, as obrigagbes assumidas.

A Administragéo deveré observar, no julgamento das propostas, o art. 59 da
Lei n® 14.133/2021, oportunizando a demonstragéo da exequibilidade quando
legalmente cabivel, sem confundir pre¢o reduzido com incapacidade
empresarial.

A cautela administrativa, portanto, deve ser exercida por critérios objetivos,
previamente estabelecidos e tecnicamente justificados, ndo por presungbes
genéricas contra determinados licitantes.

2. Da dimenséo econ6mica e operacional da contratagio

O valor estimado de R$ 83.616.972,67 impde responsabilidade reforgada aos
agentes publicos envolvidos no planejamento e na condugéo do procedimento.
Uma contratagdo dessa dimenséo néo pode ser estruturada exclusivamente
sob a perspectiva da ampliagdo do niimero de participantes. Deve considerar,
igualmente, os riscos decorrentes da contratagdo de empresa sem experiéncia
compativel com a extensdo operacional, a diversidade dos servigos e a
necessidade de coordenagdo das atividades.

A Administragéo deve evitar que a busca por pregos artificialmente reduzidos,
desacompanhados de estrutura, capacidade técnica ou demonstragdo de
viabilidade, resulte em atrasos, paralisacées, mobilizages insuficientes,
retrabalho, comprometimento da qualidade ou necessidade de nova
contratagéo.

O interesse publico néo é atendido pela simples obtengéo de um lance inferior,
mas pela sele¢do de uma proposta que possa ser executada nas condiges
estabelecidas, com observéncia das exigéncias legais e contratuais.

Nesse contexto, a exigéncia de qualificagdo técnica compativel com o objeto
constitui instrumento legftimo de gestdo de riscos, desde que respeitados os
limites legais e demonstrada sua relagdo com as necessidades concretas da
contratagéo.

Néo se admite, de um lado, a criagéo de barreiras arbitrérias a participagéo; de
outro, tampouco se pode exigir que a Administragdo assuma riscos
operacionais desnecessérios pela supresso de requisitos tecnicamente
pertinentes.

A decisdo administrativa deve, assim, prestigiar o planejamento realizado e as
Justificativas técnicas efetivamente constantes do processo, sem dispensar a
necessaria correspondéncia entre cada requisito e a obrigagdo que se
pretende garantir.

3. Da exigéncia de comprovacdo de atendimento simultineo em 68
unidades
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A impugnante sustenta que a comprovagdo de execugdo simultanea em 68
unidades municipais ndo estaria suficientemente relacionada & demanda
efetiva, argumentando que a vigéncia concomitante de contratos néo equivale
necessariamente a mobilizagdo simultanea de equipes.

A alegagdo merece andlise sob a perspectiva da capacidade técnico-
operacional, mas néo conduz, automaticamente, 4 ilegalidade do requisito.

A execugéo de servigos de manutengdo predial em miltiplas unidades envolve
ndo apenas a realizagéo isolada de intervengdes, mas também a capacidade
de organizar equipes, distribuir recursos, administrar ordens de servigo,
coordenar especialidades e responder a demandas que possam ocorrer em
periodos coincidentes.

A experiéncia anterior em operagles simultdneas pode, conforme as
caracteristicas do objeto, constituir indicador relevante da capacidade de
mobilizagéo e gerenciamento da contratada.

O art. 67, Il, da Lei n® 14.133/2021 permite a comprovagdo da capacidade
operacional por meio de certidées e atestados que demonstrem a execugéo de
servigos similares de complexidade tecnologica e operacional equivalente ou
superior.

Todavia, a Administragéo reconhece que a exigéncia de execugdo simulténea,
quando utilizada para restringir o somatorio de atestados ou impor um patamar
operacional especifico, demanda motivagdo técnica compativel com sua
excepcionalidade.

Nesse ponto, merece registro o entendimento do Tribunal de Contas da Unido
no Acérddo n° 1.153/2024 - Plenério, relator Ministro Antonio Anastasia,
sesséo de 12 de junho de 2024. O TCU assentou que a restrigdo ao somatério
de atestados deve se limitar as situagdes em que o aumento dos quantitativos
produza, incontestavelmente, maior complexidade técnica ou desproporgéo
entre quantidades e prazos, exigindo maior capacidade operativa e gerencial,
com potencial comprometimento da qualidade ou da finalidade da contratagéo.
Exige-se justificativa técnica detalhada no processo administrativo. <Link
url="https./{pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/jurisprudencia-
selecionada/atestados%2520capacidade%2520somat%25C3%25B3rio/%2520
/score%2520desc%252C%2520COLEGIAD0%2520asc%252C%2520ANOAC
ORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAQ% 2520desc/8/sinonimos%2
53Dtrue" title="Consulta oficial da jurisprudéncia do TCU"/>.

Na mesma linha, o Acérdédo n° 1.466/2025 - Plenério, julgado em 2 de julho de
2025, reafirma a necessidade de fundamentagéo técnica para restrigées dessa
natureza. A decisdo também ressalta a relevancia das escolhas técnicas
administrativas quando razoaveis, justificadas e conformes a legislagéo. <Link
url="https.//jpesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-

completo/1466/2025/Plen% C3%A1rio" title="Inteiro teor oficial do Acérddo n°
1.466/2025 - TCU"~>.

Esses precedentes ndo proibem, de forma absoluta, a exigéncia de
capacidade operacional relacionada & simultaneidade. Eles condicionam sua
legitimidade & demonstragdo de que a exigéncia é necesséria diante da
complexidade e das condigbes de execugdo do objefo.

Consequentemente, a manutengéo do requisito de 68 unidades deveréa estar
apoiada nos elementos técnicos do ETP, do Termo de Referéncia e dos
demais documentos preparatérios, especialmente quanto a distribuicdo das
unidades, ao modelo de atendimento, aos prazos, a possibilidade de
sobreposigdo de ordens de servigo e a capacidade gerencial requerida.

A concluséo administrativa é pela manutengdo da exigéncia, desde que os
elementos técnicos constantes dos autos sustentem o quantitativo fixado e a
necessidade de comprovagdo de simultaneidade. A mera dimenséo financeira
da contratagéo, isoladamente, ndo substitui essa demonstragéo, mas reforga a
relevéncia de uma avaliagdo rigorosa da capacidade operacional.

Néo se acolhe, portanto, o pedido de excluséo automatica do requisito, pois a
impugnante ndo demonstra, pela simples apresentagéo de argumentos gerais,
gue a exigéncia seja necessariamente incompativel com o objeto. A
controvérsia deve ser solucionada a luz da motivagdo técnica do
procedimento.
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4. Das parcelas quantitativas e qualitativas de qualificagdo técnica

A impugnante questiona a existéncia de dez parcelas quantitativas e dez
exigéncias qualitativas, alegando a necessidade de individualizagdo da
correspondéncia entre cada requisito, a planilha orgamentéria e a relevancia
técnica.

O art. 67 da Lei n° 14.133/2021 disciplina a qualificagéo técnico-profissional e
técnico-operacional e estabelece limites para a exigéncia de atestados e
quantitativos minimos.

Nos termos do § 1° do referido artigo, a exigéncia de atestados deve recair
sobre parcelas de maior relevéncia ou valor significativo, consideradas aquelas
cujo valor individual seja igual ou superior a 4% do valor total estimado da
contratagéo. O § 2° admite quantitativos minimos de até 50% nas condigdes
previstas na lei, vedando limitagbes de tempo e de locais especificos relativas
aos atestados.

No caso concreto, considerando o orgamento informado de R$ 83.616.972,67,
0 patamar de 4% corresponde a R$ 3.344.678,91.

A observéncia desses limites é obrigatéria. Ndo se pode, entretanto, concluir
que todos os requisitos séo ilegais apenas porque a impugnante questiona sua
rastreabilidade ou porque alguns servicos possuem caracteristicas
especializadas.

Em contratos que retinem diferentes sistemas e especialidades, a relevancia
técnica de determinada parcela ndo se confunde necessariamente com sua
participagéo isolada no orgamento. A seguranga, a complexidade de exectigéo,
a necessidade de conhecimento especializado e os riscos decorrentes de
falhas podem justificar a analise especifica da experiéncia exigida, respeitados
os limites legais para a habilitagéo.

A Administragéo deve, portanto, distinguir as exigéncias de comprovagéo de
parcelas de maior relevéncia ou valor significativo de eventuais requisitos de
pessoal, instalagGes, equipamentos e atendimento a normas especiais, que
possuem disciplina prépria no art. 67.

A exigéncia de experiéncia em servigos similares ndo autoriza, por outro lado,
a imposigéo de identidade absoluta entre o objeto anterior e o licitado. Devem
ser admitidas experiéncias de complexidade tecnolégica e operacional
equivalente ou superior, conforme o art. 67, /I,

Diante disso, ndo se identifica fundamento para a supresséo genérica das
exigéncias quantitativas e qualitativas. A exclusdo indiscriminada de requisitos
potencialmente relevantes poderia comprometer a avaliagdo da aptiddo das
licitantes.

Indefere-se o pedido de exclusdo em bioco das exigéncias, mantendo-se as
disposigdes editalicias nos limites em que estejam respaldadas pela motivagéo
técnica do processo e observem o art. 67 da Lei n° 14.133/2021. A
Administragdo devera preservar a correspondéncia entre os requisitos, as
parcelas pertinentes e os limites legais, sem exigir identidade literal ou
experiéncia estranha ao objeto.

5. Da exigéncia de experiéncia em investigagcdo ambiental de gases e
vapores em subsuperficie

A impugnante questiona a exigéncia de atestado especifico relativo &
investigagdo ambiental de gases e vapores contaminantes em subsuperficie,
sustentando que néo feria sido demonstrada sua frequéncia ou
representatividade na contratagéo.

A Administragdo deve considerar que servigos especializados podem envolver
riscos técnicos, ambientais e de seguranga que ndo se confundem com os
servigos ordinarios de manutengéo predial,

A existéncia de procedimentos técnicos especificos, a necessidade de
profissionais habilitados e a observancia das normas ambientais aplicaveis
podem tornar pertinente a comprovagéo de experiéncia compativel com o
servigo, desde que exista relagdo efetiva entre a exigéncia e o objeto licitado.
Néo ¢ juridicamente adequado equiparar automaticamente a investigagéo de
gases e vapores em subsuperficie a execugdo de instalagbes de gases
medicinais. S&o atividades de natureza distinta, com finalidades e

Pregéo Eletrénico 071/2026

) S I 5




PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO CARLOS

Comisséo Permanente de Licitagbes ~ Pregdo Eletrénico

“Séo Carlos, Capital da Tecnologia”

procedimentos proprios, de modo que a aptiddo para uma delas ndo
demonstra necessariamente capacidade para a outra.

A manutengdo do requisito especifico pode ser justificada quando a
contrataggo efetivamente compreende intervengbes que exijam esse tipo de
investigagdo e quando a Administragdo demonstrar a pertinéncia da
experiéncia anterior como instrumento de mitigagéo dos riscos envolvidos.

Por outro lado, se a atividade for apenas eventual e néo integrar parcela cuja
experiéncia prévia possa ser exigida de todos os licitantes, a imposicédo de
atestado especifico como condigdo universal de habilitagdo devera ser
tecnicamente demonstrada, ndo bastando a mera possibilidade abstrata de
Sua ocorréncia.

Assim, a Administragdo ndo acolhe o pedido de exclusdo automatica do
requisito, mas fundamenta sua manutengdo na necessidade de protegéo da
seguranga e da qualidade dos servigos especializados, desde que os
documentos preparatorios comprovem que a experiéncia especifica é
efetivamente indispensavel ao perfil de execugéo contratado.

A exigéncia deveré ser interpretada em conformidade com o art. 67, Ii, da Lei
n° 14.133/2021, admitindo-se comprovagdo de servios similares de
complexidade equivalente ou superior, quando tecnicamente pertinente.

6. Da equipe multifuncional e dos meios de comprovagéo

A impugnante questiona a exigéncia de comprovagéo de atuagdo pretérita de
equipe multifuncional composta por ajudante, encanador, pedreiro, eletricista,
pintor, carpinteiro e serralheiro.

O objeto, conforme descrito na impugnagéo, envolve manutengéo predial sob
demanda, com diversos grupos de servigos e centenas de itens. A execugéo
integrada desse conjunto pode exigir capacidade de coordenagdo entre
diferentes  especialidades e disponibilidade de estrutura operacional
compativel,

O art. 67, lll, da Lei n® 14.133/2021 permite exigir a indicagdo do pessoal
técnico, das instalagdes e do aparelhamento adequados e disponiveis para a
realizagdo do objeto, bem como a qualificagdo dos integrantes da equipe
técnica que se responsabilizara pelos trabalhos.

A Administragdo, portanto, pode estabelecer condigbes destinadas a
demonstrar que o licitante possui organizag&o operacional compativel com as
obrigagbes assumidas, desde que ndo imponha formalidades desnecessérias
ou exigéncias estranhas aos limites legais.

E necessério distinguir, contudo, a comprovagéo da capacidade de organizar e
disponibilizar equipe multifuncional da obrigagdo de apresentar documento
antigo que contenha, literalmente, todas as denominagdes profissionais
previstas no edital.

A inferpretacdo da cléusula deve respeitar seu texto, a finalidade do requisito e
08 meios de prova juridicamente admissiveis. Ndo se justifica transformar a
nomenclatura de um atestado em obstaculo auténomo quando outros
documentos id6neos puderem demonstrar a experiéncia exigida, observados
os limites legais das difigéncias.

Dessa forma, indefere-se o pedido de exclusdo da exigéncia de capacidade
organizacional multifuncional, mantendo-se o requisito de aptiddo compativel
com o objeto, sem ampliar artificialmente a redagdo editalicia ou impedir a
apreciagéo de documentos idéneos e equivalentes.

A Administrago deveréa observar, na fase de habilitagdo, os arts. 64 e 67 da
Lei n° 14.133/2021, conforme aplicaveis, assegurando tratamento isonémico e
anélise objetiva da documentagéo.

7. Da manutengao do lote tnico

A impugnante ndo afirma que a adogdo do lote unico seja, por si so, ilegal,
mas requer reexame da interacdo entre as especialidades técnicas e a
possibilidade de tratamento contratual distinto para determinadas afividades.

A definigdo do parcelamento ou ndo do objeto integra a etapa de planejamento
da contratagdo e deve considerar a viabilidade técnica, a vantagem
econbmica, os custos de gestdo, a economia de escala e 0s riscos decorrentes
da fragmentagédo da execugao.
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O art. 18 da Lei n° 14.133/2021 exige planejamento adequado, abrangendo as
consideragGes técnicas, mercadolbgicas e de gestdo que possam interferir na
contratagdo. O art. 11, por sua vez, orienta a selegdo da proposta apta a gerar
0 resultado mais vantajoso e a prevengdo de contratagdes com sobreprego,
pregos manifestamente inexequiveis e superfaturamento na execugdo
contratual.

Em um contrato de manutengdo predial que abrange mditiplas unidades, a
execugdo integrada pode proporcionar padronizagdo dos procedimentos,
coordenagdo das ordens de servico, centralizagdo da fiscalizagdo, maior
controle dos prazos e racionalizagéo da mobilizagdo de recursos.

A fragmentagéo indiscriminada do objeto também pode gerar dificuldades de
coordenagéo, sobreposicdo de responsabilidades, custos administrativos
adicionais e divergéncias entre prestadores de servigos.

A decisdo pelo lote unico, contudo, deve decorrer da anélise concreta de suas
vantagens e ndo de uma presungéo absoluta de que a contratagéo integrada é
sempre superior ao parcelamento.

No presente procedimento, as razbes descritas na impugnagéo indicam que o
ETP apresenta fundamentos relacionados a gestéo integrada e & abrangéncia
territorial da contratagdo. Ndo se demonstrou, na pega apresentada, que a
divisdo do objeto produziria necessariamente resultado mais vantajoso ou que
a solugdo adotada inviabilizaria a participagéo de empresas aptas.

Por conseguinte, ndo se acolhe o pedido de revisdo do lote tnico, mantendo-
se a estrutura prevista no edital, com fundamento nas justificativas de
planejamento existentes no processo e na necessidade de gestéo integrada,
desde que confirmada a compatibilidade dessa opgdo com a anélise técnica e
econbmica da contrataggo.

8. Da jurisprudéncia do Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo

A impugnante invoca o processo TC-006143.989.25-9, do Tribunal de Contas
do Estado de Sao Paulo, Tribunal Pleno, sessdo de 11 de junho de 2025,
relativo & contratagdo de manutengéo predial pelo Municipio de Amparo.
Segundo a descrigdo constante da propria impugnagdo, o julgamento foi de
procedéncia parcial e envolveu questionamentos acerca da razoabilidade da
exigéncia de execugbes simultdneas e da necessidade de histérico de
demandas que fundamentasse o quantitativo estabelecido.

O precedente deve ser considerado com seriedade, sobretudo quanto ao
dever de motivagdo das exigéncias de qualificagdo técnica. Nédo se pode,
entretanto, franspor automaticamente suas conclusbes para outro
procedimento, com objeto, estrutura, universo de unidades, quantitativos,
riscos e documentos preparatérios préprios.

O exame de legalidade exige comparagdo concreta entre as condigdes dos
certames e a motivagdo técnica de cada Administragdo. A existéncia de
decisgo anterior sobre manutengdo predial ndo determina, por si so, a
invalidade de toda exigéncia de simultaneidade em outros procedimentos.

A Administragéo de Séo Carlos deve demonstrar, com base em seus proprios
elementos técnicos, a necessidade e a proporcionalidade dos requisitos que
estabeleceu.

A conclusdo pelo indeferimenfo, porfanto, ndo se fundamenta na
desconsideragéo do precedente do TCE-SP, mas na necessidade de avaliar a
situagdo concreta do presente procedimento e na manutengéo das exigéncias
que efetivamente enconfrem suporte nos autos.

9. Da cautela administrativa e da preven¢do de riscos a execugio
contratual

A Administragéo Publica tem o dever de planejar suas contratagbes e adotar
medidas preventivas proporcionais aos riscos identificados.

A contratagdo em exame apresenta valor estimado elevado, pluralidade de
unidades atendidas e diversidade de servigos. Tais caracteristicas tornam
necessaria uma avaliagéo rigorosa da capacidade técnica e operacional das
empresas participantes.

A experiéncia demonstra, em termos gerais, que a contratagdo de empresa
sem capacidade compativel pode ocasionar atrasos, falhas de mobilizagéo,
descumprimento de prazos, execugdo inadequada e necessidade de medidas
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administrativas posteriores. Esses riscos devem ser prevenidos por meio de
planejamento, requisitos objetivos de habilitagéo, fiscalizagdo € mecanismos
legais de controle da execugéo.

A cautela administrativa néo deve ser confundida com restrigéo arbitréria &
concorréncia. Seu propésito é assegurar que a disputa ocorra entre licitantes
que atendam as condigbes legitimas estabelecidas no edital e que as
propostas sejam examinadas de acordo com critérios objetivos.

Néo cabe & Administragdo presumir que toda empresa que oferega prego
baixo seja incapaz, nem excluir licitantes por critérios ndo previstos no
instrumento convocatério. Cabe-lhe, sim, exigir a documentagdo legalmente
prevista, verificar a capacidade técnica de forma objetiva e promover as
diligéncias cabiveis para avaliar a exequibilidade das propostas.

Nesse sentido, o TCU, no Acérddo n° 1.979/2025 - Plendario, reconheceu a
legitimidade da utilizagéo de critérios técnicos auxiliares para identificar
propostas que demandem exame mais aprofundado de exequibilidade, desde
que a metodologia seja aplicada de forma isonémica, documentada e néo
resulte em desclassificagédo automética. <Link
url="https.//pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/jurisprudencia-
selecionada/inexequibilidade/% 2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%252
0COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAQ%2520desc%252C%2
520NUMACORDAQ%2520desc/0/polyfills. 1aed00f7ed2f3d js"  title="Pesquisa
oficial de jurisprudéncia do TCU sobre exequibilidade"/>.

Esse entendimento reforga que a prevengéo de riscos deve ocorrer por meios
objetivos e juridicamente adequados. Néo autoriza a eliminagéo de propostas
apenas por seu prego reduzido, mas ampara a atuagdo diligente da
Administragéo na verificagdo das condigbes de execugo.

O Municipio deve, portanto, preservar as exigéncias de qualificagéo que sejam
necessarias a garantia da execucdo, sem abdicar do dever de analisar a
documentagdo, aferir a viabilidade das propostas e fiscalizar o cumprimento
das obrigagdes.

10. Da inexisténcia de fundamento para suspensdo automatica do
certame

A impugnante requer a suspensdo da sessdo caso Seja necessario sanar as
controvérsias apontadas.

Nos termos do art. 164 da Lei n° 14.133/2021, a impugnagéo ao edital deve
ser apreciada pela Administragdo, com divulgagéo da resposta na forma legal.
A apresentagéo da impugnagdo ndo implica, por si so, suspenséo automética
do procedimento.

A suspenséo ou alteragdo do cronograma deverd ser avaliada quando
necessaria a preservagéo da legalidade, a corregéo de vicio efetivamente
identificado ou & observancia dos prazos legais.

No caso, ndo se acolhe o pedido de suspensdo fundado exclusivamente na
discordancia da impugnante quanto aos requisitos editalicios, sem prejuizo da
adogdo de providéncias caso a anéalise dos autos revele necessidade de
corregéo.

Mantidas as condigbes editalicias e ndo constatada irregularidade que
imponha afteragdo do instrumento convocatério, ndo ha fundamento para
suspender o certame apenas em razéo da apresentagdo da impugnagéo.

Il - DISPOSITIVO

Ante o exposto, com fundamento no art. 37, XXI, da Constituigéo Federal e nos
arts. 5° 11, 18, 59, 64, 67 e 164 da Lei n° 14.133/2021:

I -~ CONHECER da impugnagdo apresentada por R. Rojic — Engenharia e
Construgbes Ltda, dada a sua fempestividade e preenchimento dos
pressupostos de admissibilidade,

I - NO MERITO, INDEFERIR INTEGRALMENTE 0OS PEDIDOS
FORMULADQS, mantendo-se inalteradas todas as exigéncias e clausulas do
edital do Pregéo Eletrbnico n° 071/2026, nos exatos termos da fundamentagéo
técnica e juridica constante do processo administrativo,

Il - INDEFERIR o pedido de suspenséo automética da sesséo, por auséncia
de fundamento legal;
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Publique-se. Dé-se ciéncia & interessada. Prossiga-se, observadas as
formalidades legais.

DA MANIFESTAGAO DA COMISSAO PERMANENTE DE LICITAGOES:

A presente impugnagao foi devidamente recebida e analisada, observando-se os principios da legalidade, publicidade,
moralidade, impessoalidade, eficiéncia, interesse publico, probidade administrativa, isonomia, motivag&o, vinculagio ao instrumento
convocatorio, julgamento objetivo, seguranga juridica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade e celeridade, visando &
selegao da proposta mais vantajosa para a Administragao.

Diante do exposto, considerando as manifestagdes apresentadas pela Unidade responsavel, verifica-se que os
apontamentos formulados pela impugnante n&o merecem acolhimento.

DO JULGAMENTO

Diante de todo o exposto € & luz do Edital e da legislagdo de regéncia, primando pela celeridade processual e pelos
principios basilares da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculag&o ao instrumento convocatorio, da busca da proposta mais vantajosa, do julgamento objetivo e dos que Ilhes sao correlatos,
a Comiss&o Permanente de Licitagdes entende que a presente impugnacéo merece ser julgada IMPROCEDENTE, pelos fatos e
fundamentos expostos nas razées constantes da Ata de Julgamento.

o " /
A /4 /#‘ - ool 1 s
Arthur O. Ota 6 Campos Fabio Zucolotto

Pregoeiro Autoridade Competente Membro

RATIFICO a decis&o proferida pela Comisséo Permanente de Licitagdes que julgou IMPROCEDENTE a Impugnagao apresentada
pela empresa R. ROJIC - ENGENHARIA E CONSTRUGOES LTDA, nos termos da Ata de Julgamento realizada no dia 06 de
novembro de 2026.

Sé&o Carlos, 06 de novembro de 2026

ASSINADO DIGITALMENTE .
LEONARDO LAZARO SILVA

i inatura pode ser verificada em:
A conformidade com a assinatura pod erificada e: GSerpro
https:/serpro.gov.br/assinador-digital

Leonardo Lazaro Silva
Secretario Municipal de Gestdo da Cidade e Infraestrutura
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